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    Introdução: Morte e vida na produção frigorífica




    Rinaldo José Varussa




    Mors et vita duello conflixere mirando: Dux Vitæ mortuus1 cantam os católicos há séculos nas vigílias da noite de Páscoa. E a se considerar as situações vividas por milhões de trabalhadores no mundo, ao longo do mesmo período em que o hino eclesial é entoado, não demandaria muita imaginação trocar o personagem do original por estes: em suas jornadas laborais, a vida que eles produzem tem como resultado, se não a extinção das suas, alterações trágicas que lhes custam e comprometem boa parte de suas existências.




    Mas no mundo do agrobusiness, a laudatório se concentra nas maravilhas da vida gerada, desconsiderando invariavelmente os danos causados, notadamente nas regiões oeste e sudoeste do Paraná.




    Nestas laudatórias, o empresariado vem destacando a liderança na produção (desde 2000), na quantidade exportada (desde 2012), nos valores destas exportações (desde 2013), 43 indústrias de médio e grande porte (2014), 670 mil empregos diretos e indiretos (2014). Todos estes dados da produção paranaense de carne de frango obrigam-se a serem datados, pois as mudanças ascendentes são frequentes, tornando-os desatualizados dada a comemorada pujança do setor no Estado, passando a impressão de que a palavra crise, uma das tônicas do capitalismo e tão em voga desde o final da década de 2000, não faz sentido quando se fala no setor frigorífico.




    Porém, pelo menos uma crise é identificada pelo empresariado: a da falta de mão de obra.




    Para esta carência de trabalhadores, os empresários no oeste e sudoeste do Paraná têm pautado duas maneiras de enfrentamento, dando mostras do sentido que tentam impingir ao conjunto da população de supostas causas do problema.




    Uma das formas de enfrentar a escassez de trabalhadores se dá através da arregimentação e deslocamento de funcionários de localidades cada vez mais distantes, o que incluiu, desde 2010, a contratação de estrangeiros, oriundos do Caribe, África e sudoeste asiático [alterar para sudoeste da Ásia], além dos nacionais que chegam a viajar diariamente mais de 200 km, em percursos que duram mais de 3 horas.




    A outra forma de enfrentamento se dá através das intensas campanhas que intentam — com alguns êxitos — alterar a legislação trabalhista, principalmente em relação ao seguro desemprego, referendado pelas administrações das empresas como um benefício que estimularia o abandono do emprego.




    As entrevistas com ex-trabalhadores na cadeia produtiva da carne de frango e suínos do oeste do Paraná publicadas neste livro, apontam para outras dimensões e causas da crise concebida pelo empresariado, as quais, infelizmente, não se restringem aos sujeitos elencados aqui, mas se estendem a milhares de trabalhadores no Brasil, delineando um quadro que parece acompanhar o movimento ascendente do denotado sucesso do negócio das carnes no país, que poderia ser identificado, nos parâmetros da saúde pública, como uma epidemia. No caso daquela região, o adoecimento dos trabalhadores chegou a tal proporção que, corroborada pela omissão das representações sindicais, tornou a Associação dos Portadores de Ler-Dort (AP-Ler) na principal entidade representativa do setor. São relatos de trajetórias marcadas em muitos pontos pelo drama, quando não pela tragédia, que aflige estes sujeitos que empenharam boa parte de suas vidas àquele setor do agronegócio.




    Articulado ao objetivo principal desta publicação, que é denotar e interpretar as dinâmicas e situações vividas por trabalhadores na produção frigorífica brasileira, antecedem às entrevistas, 3 capítulos sobre os processos que constituem a implantação e ampliação da indústria frigorífica na região oeste e sudoeste do Paraná. Estes capítulos não intentam complementar as narrativas, pois estas são ricas e complexas o suficiente. A intenção dos capítulos é apresentar e interpretar parte das dinâmicas que os relatos dos trabalhadores transcritos na sequência evidenciam, traduzidas por eles a partir de suas experiências de vida e trabalho.




    O primeiro capítulo, “Breve História dos frigoríficos de frango no Brasil (1950-2010)”, de Antonio de Pádua Bosi, o objetivo é estabelecer uma interpretação histórica do processo que redundou no crescimento da produção frigorífica de aves.




    No segundo capítulo, “Trabalho em matrizeiro de aves e o adoecimento dos trabalhadores da cadeia produtiva do frango”, Vagner José Moreira discute a parte da cadeia produtiva de aves responsável pela reprodução da “matéria prima” frigorífica.




    O terceiro capítulo, “Frigoríficos: abatendo animais, adoecendo trabalhadores”, de minha autoria, busca estabelecer e interpretar alguns elementos referentes às dinâmicas da produção no interior das fábricas.




    Por fim, frisamos que o conjunto deste trabalho foi produzido a partir do projeto “Trabalhadores em Frigoríficos: medidas de intervenção”, com financiamento do edital Proex-2013 do Ministério da Educação, implementado entre os anos de 2013 e 2015, o qual, além da pesquisa sobre as condições de trabalho nos frigoríficos da região, implementou 3 outras ações: a realização de oficinas nas escolas e associações de bairros de cidades da região oeste do Paraná; a publicação de uma cartilha sobre o adoecimento dos trabalhadores e possíveis medidas para o seu enfrentamento; e a produção de um documentário, com o mesmo título deste livro e que pode ser assistido no Youtube. A estas ações, que visaram atuar e contribuir com a luta dos trabalhadores no enfrentamento da situação vivida de forma dramática por milhares deles, soma-se agora a publicação deste livro.




    Dialogando com uma tradição historiográfica que avalia que “a política na história é o que distingue o historiador do mero narrador”, buscamos com este trabalho contribuir com a luta dos trabalhadores no sentido de que estabeleçam em suas vidas e na sociedade condições que se aproximem do final da estrofe do hino citado no início: Regnat vivus (vive e reina).


  




  

    





    





    





    





    





    Parte I


    A produção frigorífica


  




  

    Capítulo 1: Breve História dos frigoríficos de frango no brasil (1950-2010)




    Antonio de Pádua Bosi




    Pareceria inadequado iniciar este capítulo por Caio Prado Jr. caso não fosse sua a primeira interpretação consistente sobre o caráter subordinado da economia brasileira desde tempos coloniais (Prado Jr., 1972). O desenvolvimento econômico que tivemos quase sempre se formou de produtos primários, ilusoriamente profusos e fáceis de fabricar, muito bem encaixados do ponto de vista dos dominantes à divisão internacional do trabalho. E esse imaginário, veremos, de tão claro em afirmar nossas riquezas, deprava o sentido da exploração do trabalho e da natureza reabilitando-o cinicamente como 2 vantagens eternas e comparativas relativamente a outros países: povo trabalhador e riquezas naturais inesgotáveis.




    Esta formulação de Caio Prado Jr. pode ainda ser levada mais longe no tempo, não só porque a noção de “agrário-exportador” mantém-se funcional, mas, principalmente, devido à capacidade de mostrar — mesmo da perspectiva do capitalismo — como o atraso é revestido de moderno para eternizar-se. O que os dominantes buscam nessa transubstanciação é uma mudança às avessas que repercute quase sem resistência para garantir que nada mude. E do ponto de vista mais político que histórico, pouco importa se o grau do valor agregado nas mercadorias produzidas aumente, pois a lógica permaneceria a mesma. Vamos a um exemplo inicial e próximo da atividade nos frigoríficos de frango no Brasil.




    A celebração da agroindústria no país é uma das características mais unissex das gestões de governos da esfera estadual e federal. Não há dissidência nesse nível, mesmo quando os sinais de tragédia são avistados claramente, como no caso do trabalho na cadeia sucroalcooleira. Ali a barbárie é tão infame que sua propaganda apresenta o etanol como energia limpa, minimizando ou silenciando os danos ambientais dele decorrentes. Aliás, foi este argumento que os últimos governos tentaram vendê-lo ao exterior dentro de seus portfólios. O custo humano para a produção do etanol conjuga-se menos ainda com o discurso oficial, soterrado que é pela imagem devassa da geração de renda nas plantations modernas povoadas por milhares de trabalhadores e seus facões.




    O sucesso da vitrine da agroindústria depende exatamente disso. Comparado ao trabalhador escravo de 2 séculos atrás, o cortador de cana na atualidade está em desvantagem, ao menos, num ponto: ele trabalha mais que o escravo trabalhava. Num dia normal de trabalho, ele corta 10 toneladas de cana, enquanto seu ancestral cortava 75% menos do que isso. E este tipo de desempenho tão espetacular quanto bárbaro, elevou a morte a um curioso êxtase: a vida se vai repentinamente, por exaustão.




    Os frigoríficos de frango guardam paralelo com o caso do setor sucroalcooleiro, porque também é parte desta tragédia social chamada de agroindústria. Mas a “estandardização” e massificação do abate do frango numa escala crescente que superou o consumo de carne bovina e suína em muitos países (como é o caso do Brasil), teve percurso próprio e deve ser narrada como parte da história da divisão do trabalho e da industrialização. Ela vicejou, veremos, articulada à lógica da agroindústria e, portanto, escorada numa expectativa realizada de trabalho barato e super-explorado, de modo que o ideal-tipo de trabalhador ocupado nos frigoríficos lembra seus ascendentes completamente expropriados e proletarizados nos anos clássicos da revolução industrial.




    Assim como a divisão do trabalho na manufatura foi a base técnica da grande indústria, a divisão rudimentar do trabalho que estruturava o ofício do açougueiro foi a base técnica dos primeiros matadouros.2 Geralmente o açougueiro comprava os animais para o abate e preparo da carne. Um aprendiz e um jornaleiro trabalhavam nas tarefas mais pesadas. A oficina era parte de sua casa ou, às vezes, se ligava a outras no mercado. A produção era controlada pelas próprias guildas e fiscalizada pelo Estado. Mas, como eu disse, o processamento industrial da carne baseado na divisão de trabalho não foi um produto deste ofício e nem do seu tempo. Até o século XVIII pouca coisa mudou na rotina dos açougueiros e no consumo per capita de carne (Lee, 2008).




    Mesmo a imposição de matadouros públicos não modificou essa elementar divisão do trabalho. Eles foram inventados no século XVIII para isolar o trabalho dos açougueiros junto com todo o cenário fortemente tingido de sangue e impregnado com o odor característico de carne putrefata. A intervenção estatal justificou-se contrariamente à sujeira e o mal cheiro produzidos pelos açougueiros nas poucas grandes cidades europeias daquela época. Um sinal daqueles tempos foi capturado pelo escritor Thomas Carlyle, em 1824, que atacou impiedosamente o mercado de carne de Smithfield, localizado em Londres (Carlyle, 2001).




    Nessa direção, ganhou força a intenção de retirar os açougueiros e seu trabalho de lugares públicos e escondê-los nos matadouros. Outros argumentos menos estéticos reforçaram esta pressão contra os açougueiros, como os reclames de natureza sanitária e médica, e entidades de defesa dos animais que moralizaram o abate interpretando-o como um ato cruel e violento. Uma síntese de todo esse barulho apareceu em 1894 sob a voz de um açougueiro reticente: “Eu sei que o povo não me trata como uma criatura imunda” (MacLachlan, 2008, p. 111).




    A tendência desse conflito favoreceu o estabelecimento dos matadouros, públicos em sua maioria. Eles funcionaram para limpar as cidades da sujeira provocada pelo dos açougueiros, como a presença dos animais, o sangue, os detritos, o mal cheiro e mantiveram tudo isso longe do olhar das pessoas. Mas também foram estruturados para fiscalizar o trabalho dos açougueiros e, de certo modo, quebrar o monopólio sobre a carne. Portanto, o confinamento dessa atividade em matadouros foi o primeiro passo para a organização industrial da produção da carne.




    Um dos primeiros livros sobre o trabalho nos frigoríficos foi o livro “The Jungle”, de Upton Sinclair, em que o protagonista era um lituano recém-chegado aos Estados Unidos. Ele se lesiona gravemente no frigorífico onde conseguiu trabalho e perde a esposa e o único filho em função da miséria e da indigência (Sinclair, 1965). Alguns dos principais traços que caracterizam o trabalho em frigoríficos na atualidade foram dramaticamente ressaltados por Sinclair a partir da investigação que realizada nas plantas produtivas de Chicago. Saltou-lhe aos olhos o predomínio de trabalhadores estrangeiros recém-chegados da Europa empobrecidos. O lituano que protagonizou o romance escrito por Sinclair, era representativo da condição e do perfil da maioria dos trabalhadores que empregados pela Swift, Armour, Wilson e outras plantas menores. Sequer dominava a língua inglesa, situação que o tornava ainda mais inseguro e vulnerável frente aos “contratos” de trabalho impostos pelos frigoríficos.




    Sinclair também descreveu o funcionamento daquelas indústrias adiantando informações e observações sobre a linha de desmontagem que tornou possível o abate e o processamento de dezenas de bois diariamente numa só planta industrial. Além da divisão do trabalho que possibilitou o esquartejamento do boi em etapas sequenciadas e ligadas entre si, o que surpreendeu Sinclair foi a velocidade que dominava o trabalho: “Eles trabalhavam com intensidade furiosa, literalmente correndo, (...) como uma partida de futebol” (Sinclair, 1965, p. 48). A impressão que Sinclair traduziu para a literatura teve tamanha força e repercussão que motivou uma legislação federal específica aos frigoríficos, elaborada sob o governo de Theodore Roosevelt na sequência do sucesso do livro (Kolko, 1963). O fato de Sinclair ter descido ao horror dos mínimos detalhes conferiu a “The Jungle” a anatomia de um documento sobre a barbárie que espantou os leitores.




    Sete anos depois da publicação de “The Jungle”, a percepção melancólica de Sinclair a respeito do trabalho nos frigoríficos seria contraposta pela visão pragmática de Henry Ford sobre a linha de desmontagem de bois avistada com obsessivo interesse. Em 1913, após ter se espelhado nos frigoríficos de Chicago, Ford estruturou sua primeira linha móvel de produção para a montagem de magnetos. Inspirado no sistema de carretilhas que alçava a carcaça do boi e a colocava em movimento para que os trabalhadores lidassem com seu desmonte, Ford organizou o mais famoso e conhecido método de produção de automóveis (Ford, 1964).




    Paralelo a isso, no Brasil desenvolveu-se ambas as tendências de abate e processamento de carne. Os matadouros prosperaram nos centros urbanos como solução profilática ao trabalho do açougueiro. Ao disseminar o asseio e a confiança na carne abatida por outro, o matadouro se configurou como um signo moderno que discriminava como clandestinas ou inadequadas as práticas costumeiras de abate doméstico. A ideia de progresso que acompanhou os matadouros era tão marcante que D. Pedro II compareceu à inauguração do primeiro matadouro da capital do Rio de Janeiro, no ano de 1881 (Dias, 2009).




    Ao mesmo tempo em que os matadouros cresciam em número no Brasil, os primeiros frigoríficos se instalaram de maneira concentrada no extremo sul do país, aproveitando, em alguma medida, a estrutura das charqueadas. Encontradas as melhores condições fiscais no Rio Grande do Sul, empresas como a Swift e a Armour fizeram a linha de desmontagem chegar ao Brasil em 1918 (Pesavento, 1980). A maior parte da carne processada nas plantas produtivas brasileiras era exportada. Desde então, a crescente urbanização da sociedade favoreceu a expansão de um mercado interno que passou a dividir o consumo da carne produzida no país. O que pouco mudou foi a procedência multinacional dos frigoríficos maiores cujos domínios eram e continuaram sendo majoritários.




    Neste contexto, cabe sublinhar as escolhas dos locais de fixação das plantas como parte importante da estratégia de exportação de capital — ou deslocamento do capital — para o Brasil. Tornou-se regra buscar cidades interioranas com uma boa reserva de trabalho e próximos dos rebanhos. Contratar trabalhadores geralmente vindos do campo e oferecer-lhes pagamento em dia, moradia com aluguel abaixo do valor médio de mercado e crédito para consumo, pareceu aos trabalhadores uma proposta inigualável à época, mesmo que tudo isso custasse trabalho duro e jornadas longas. O trabalhador nativo, em condições de intensa exploração, figurou no tempo como a principal vantagem para as multinacionais relativamente a outros países.




    À medida que a economia mudava de marcha e mercantilizava progressivamente práticas e bens sociais, a produção da carne foi deslocada com exclusividade para os frigoríficos. Primeiramente, os animais de grande porte foram arrancados para fora da esfera doméstica, resistindo apenas como prática residual. Mesmo nas cidades, eram comuns as casas em que a criação de um ou 2 leitões supria considerável parte das necessidades de proteína de uma família inteira, às vezes extensa ou com agregados, costume que tende ao desaparecimento. No caso da carne do frango, sobreviveu uma ramificada rede de pequenos criadores que abasteciam restaurantes, bares, armazéns e famílias. A venda ambulante de frangos e de outras aves para corte era comum e foi registrada desde os tempos coloniais. Fazia parte de uma economia nativa e era pouco rentável para financiar a ampliação do criatório e do abatedouro. Não foi desse ponto que evoluíram os frigoríficos de frango.




    O abate e processamento industrial da carne de frango são herdeiros das linhas de desmontagem que encantaram Henry Ford e causaram pavor em Upton Sinclair. A organização da produção se espelhou nesse método e foi alimentada vigorosamente por minifúndios especializados na criação de frangos. Esse sistema também foi importado dos Estados Unidos na década de 1960 pelo interesse da Sadia, que o implantou inicialmente no interior de Santa Catarina (Fontana, 1980). Pequenos proprietários ajudados por suas famílias edificaram aviários para receber e criar frangos para o frigorífico. A ração, os medicamentos e a assistência técnica eram fornecidos pela empresa, e do lote final se calculava o pagamento pelo trabalho de engorda. Denominada de integração, esta relação de trabalho assegurava a produção de matéria prima sem que o capital fosse proprietário da terra e de todos os meios de produção. A virtuosidade desse sistema se completava para o capital face à constituição de uma relação oligopsônica em que o único comprador era o frigorífico.




    Por isso, os frigoríficos de frango se multiplicaram em regiões onde o fornecimento de matéria prima fosse generoso e houvesse uma farta reserva de trabalhadores. Ao longo dos últimos 30 anos, um bom número de plantas produtivas se concentrou no oeste [aqui ok, minúscula] do país, formando um corredor que começa no Rio Grande do Sul, passa por Santa Catarina, Paraná e Mato Grosso do Sul e termina no Mato Grosso. Juntos são responsáveis por mais de 70% da produção nacional. E, dentro desses Estados, a maioria dos casos os frigoríficos foram instalados em pequenas cidades, o que possibilita influenciar o mercado de trabalho, no que se refere à média salarial e aos direitos sociais praticados.




    Em termos numéricos, esta trajetória da industrialização da carne de frango elevou o país à terceira colocação mundial como produtor, algo em torno de 12 milhões de toneladas no ano de 2013, atrás da China e Estados Unidos. Se considerarmos a carne exportada, o Brasil ocupa a primeira posição como maior exportador de carne de frango, despachando para o exterior cerca de 1/3 de sua produção (UBA, 2013). Sublinhe-se, ainda, o fato de que este percentual destinado ao comércio externo constitui-se de cortes e partes selecionadas segundo o gosto dos compradores, que determina em grande medida o que fica para ser vendido no mercado interno.




    A relevância desta indústria depende, também, da expansão do mercado nacional. Visto deste ângulo, o consumo de carne de frango cresceu sistematicamente desde a década de 1970. Exatamente naquele ano, o consumo per capita foi estimado em 2,3 kg. Em 1975, subiu para 6 kg e chegou a 9,5 kg em 1980. Manteve-se estável em 1985, voltou a aumentar em 1990 para 14,2 kg e, a partir dali, subiu numa escala ininterrupta até atingir 45 kg em 2012, ultrapassando o consumo per capita nos Estados Unidos.3 Esse aumento foi ajudado, principalmente, pelo barateamento da carne de frango relativamente à carne de boi e de suíno, que caiu de 4,05 dólares em 1971 para 1,2 dólares em 2009.




    É de se pensar que o faturamento desse setor esteve mundialmente apoiado na intensificação do trabalho, fato que pode ser evidenciado pelo aumento continuado da produtividade. Todavia, o que torna mais visível tal processo é o permanente aumento do peso do frango para o abate. O manejo administrativo da força de trabalho certamente espremeu ritmos e metas de produção de modo a ser notado como técnica para majorar a exploração sobre os trabalhadores. Mas o agigantamento do frango as dúvidas restantes sobre se houve elevação da mais-valia. Os esforços voltados para o melhoramento genético do frango, para o encurtamento do tempo de engorda, produziram efeitos bastante visíveis em escala histórica. Antes desse tipo de intervenção científica, o frango vivia entre 3,5 e 6 meses até ser considerado pronto para o abate, pesando aproximadamente 1,5 kg. Nos anos 1950, esse tempo diminuiu para 2,5 meses, para 2 meses em 1990 e 1,5 em 2012. Inversamente, o peso aumentou para 1,6 kg em 1960, 1,7 kg em 1980, 2,2 kg em 2000 e 2,5 kg em 2010.4




    É certo que o aumento no peso do frango interferiu no trabalho realizado na linha de corte nos frigoríficos, uma vez que a contabilidade da produção permaneceu centrada na quantidade de aves degoladas e não no peso total da carne manejada diariamente. Os efeitos colaterais dessa intensificação do trabalho, aliada a outros expedientes gerenciais para acelerar a linha de produção, incidiram gravemente sobre a saúde dos trabalhadores na forma, principalmente de lesões causadas por esforços repetitivos, algo razoavelmente documentado na literatura acadêmica especializada (Heck, 2013).




    Mas a documentação desses fatos por si só dificilmente conseguirá dimensionar a extensão do drama vivido pelos trabalhadores. Podemos quantificar as lesões, os danos irreparáveis, a geometria deste tipo de adoecimento sem, contudo, traduzir a dor e o sofrimento que tendem ainda a serem sentidos por milhares de trabalhadores que são iniciados diariamente nesses frigoríficos. Aliás, é inviável demolir o retrato positivo que é construído a respeito da agroindústria fora desse arco de raciocínio. A destruição física da força de trabalho, geralmente, tem sido ofuscada pela escalada vitoriosa da industrialização da carne de frango. E esta racionalidade, guardada a distância que nos separa no tempo, divide o mesmo DNA com o tipo de organização econômica e social, destacada por Caio Prado Jr. em nossas origens.




    Os frigoríficos de frango têm, ainda, credenciais pouco conhecidas que assinalam custos colaterais em relação ao meio ambiente, impraticáveis para uma economia humana de longa duração. Para cada frango abatido nesses frigoríficos, consome-se entre 25 e 50 litros d’água (Unfried; Yoshi, 2012). Se gasta água também no processo de engorda do frango e parte desta água mistura-se aos dejetos na criação dos frangos e são descartados diretamente no solo, de modo que as impurezas e os resíduos de antibióticos e de outros químicos infiltram a terra e chegam até os mananciais subterrâneos, causando uma contaminação crescente e nociva à saúde humana. O mesmo acontece com o resto d’água usada nos frigoríficos. Por isso, se diz que esta tendência sem perspectiva de reversão se torna intolerável para a vida humana.




    Este tipo de organização social do trabalho mantém ativas as possibilidades de desenvolvimento e acumulação para o capital, ao mesmo tempo em que seu maquinismo agride progressivamente o homem e o meio ambiente. É um impasse difícil de ser apurado, enquanto as estatísticas do desempenho econômico da agroindústria predominarem e situações históricas forem naturalizadas a exemplo de crenças fortemente arraigadas na cultura dos trabalhadores, tais como “trabalhar machuca”.




    Há outros aspectos que confirmam a perversidade que tem marcado a história dos frigoríficos e que tornariam nossa argumentação e narrativa terrivelmente deprimentes. A heurística alternativa à lógica e a autoimagem da agroindústria oferece esta história de paladar amargo, mas que é capaz de enxergar e expor os delírios narcísicos do capital que se juntam ao seu cinismo — delírios jogados sobre todos na forma de sentimentos e percepções que transbordam simultaneamente limites e fronteiras sociais, neutralizando ou corroendo o que há de lúcido nos trabalhadores.




    Um ponto de referência que nos ajuda a olhar este problema a certa distância é a animação “Fuga das Galinhas”, de 2000, ambientada na Inglaterra da década de 1950. A trama se passa numa granja de galinhas poedeiras que são abatidas e se tornam tortas quando deixam de ser produtivas. Conscientes desta sina, são convencidas pela mais jovem a fugir do galinheiro, tarefa que se revela impossível até a chegada de um galo de circo lançado aos ares por um canhão. Certas de que o tal galo voava, as galinhas investem esforços para convencê-lo a ensiná-las a voar, afinal, são aves. Esta criativa animação combina outros elementos de variada complexidade como o galinheiro assemelhado a campos de concentração, além de manejar símbolos e metáforas que favorecem a reflexão. Aves que não voam, mas que desejam aprender a voar para uma fuga que é dupla. Fuga de sua condição de ser uma ave incompleta porque não voa. E fuga do galinheiro, única forma de vida experimentada.




    Se no caso do capital seus delírios narcísicos se misturam com um cinismo difícil de ser descrito, o caso das aves em “A Fuga das Galinhas”, faz acreditar na funcionalidade de suas próprias asas para voar não é uma fantasia delirante, senão um sonho que anima os protagonistas a mudarem sua condição de encarceradas. Não se pode esperar que o capital faça o mesmo e mude sua condição sem que isso o liquide. Por isso, também o sonho burguês é sempre um delírio. A condição burguesa com seus padrões de consumo não pode ser generalizada para todos — e isso torna a propaganda necessariamente poderosa. No fundo, as hipóteses que confirmariam o que se diz de si mesmo não são endossáveis.




    Nesses termos, cabe pensar se a utopia galinácea representa uma solução real para ultrapassar o capitalismo. Em grande medida, os trabalhadores vêm dando respostas a isso ao longo de sua história. É verdade que os ápices alcançados nessas diversas tentativas são marcadamente espasmódicos e insuficientes para fixar seu sucesso durante longo tempo. Mas sua reação, às vezes quase invisível e impotente, não cessa. E, certamente, não cessará enquanto as contradições fundamentais do capitalismo persistirem e afetarem os trabalhadores.




    Ao lado dessa reação, há pequenas (em escala e intensidade) resistências que não podem ser negligenciadas. Se manifestam em formas variadas que nascem e renascem impertinentes, quase sempre em torno de pequenos litígios que encorpam a luta de classes. Esta questão, em especial, é abordada nas entrevistas a seguir. Ela é um desdobramento do processo de industrialização da carne iniciado há 150 anos e da industrialização da carne de frango há aproximadamente 70 anos. Os impactos da organização do trabalho podem ser identificados nas narrativas dos trabalhadores. Vê-se ali a compreensão acerca da exploração do trabalho, a avaliação de seu significado, o reconhecimento dos limites coletivos e individuais, enfim, as experiências sociais do mundo do trabalho.




    Outro ponto que deve ser visto como desdobramento do mesmo processo social que viabilizou a agroindústria é o deslocamento a que se vê obrigado o trabalhador em contextos de desidratação política, econômica e cultural. O trânsito em busca de trabalho é uma peça, aparentemente, monótona nesse esquema, pois representa com pouquíssima variação uma desordem comum na vida dos trabalhadores. Contudo, um mergulho mais profundo e demorado nesta questão possibilita examinar que tipo de perda se teve ao tentar melhorar a vida. Se trata de ver o presente como uma escolha trágica que mantém o trabalhador no mesmo lugar social a despeito de seu deslocamento geográfico.




    A deserção (na forma de rotatividade) do trabalho completa essas 2 dimensões da vida dos trabalhadores. Não é um retrato vigoroso, senão descritivo do processo de trabalho. A narrativa sobre isso é quase impessoal, construída da perspectiva de um quase observador. Este tipo de posicionamento pode ser tomado como ênfase sobre a identidade centrada no trabalho e, mais especificamente, sobre como é difícil tornar-se engajado com este tipo de trabalho.




    Mas não pretendo encerrar tais questões com hipóteses que precisam de maior rondagem para confirmação. São hipóteses e, assim, devem permanecer, a fim de interporem as experiências ligadas à relação entre capital e trabalho vividas, sentidas e interpretadas pelos trabalhadores. O caráter único desta contradição que corrói vidas inteiras deveria nos fazer pensar que não há projeto viável para a humanidade sem o fim do capitalismo. É o que indicam os trabalhadores nas entrevistas a seguir, mesmo sem terem tido a intenção de fazê-lo.


  




  

    Capítulo 2: O trabalho em matrizeiro de aves e o adoecimento dos trabalhadores da cadeia produtiva do frango




    Vagner José Moreira5




    A história de Anderson Francisco é parecida com a de muitos outros trabalhadores dos aviários na produção de pintainhos na região oeste do Paraná. Por outro lado, o relato sobre a história de trabalho de Anderson Francisco é peculiar, pois sua trajetória de vida o levou a se exonerar do serviço público municipal, motivado por atrasos de 5 ou 6 meses no pagamento dos salários, para, logo depois de uma semana, iniciar em 1996, com 19 anos, o trabalho nos aviários dos matrizeiros da Sadia, atual BR Foods, em Toledo6.




    Anderson Francisco se arrependeu da escolha feita naquele momento, mas a imagem da Sadia para os trabalhadores que residiam na cidade de Toledo, ou na região oeste do Paraná, apresentava a fábrica como um “bom lugar para trabalhar” nas décadas de 1980 e 1990, pois pagava em dia e com registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS).




    No trabalho nos aviários permaneceu até 2004, uma vez que, diante do adoecimento, foi transferido para diversos setores do processamento da carne no frigorífico da Sadia, o que o adoeceu ainda mais. Não apenas na região oeste do Paraná, o trabalho em frigorífico é tradicionalmente conhecido como uma fábrica de “moer gente”7.




    O trabalho na cadeia produtiva do frango adoece os trabalhadores. O fato não está restrito aos trabalhadores dos frigoríficos, mas também aos trabalhadores das unidades de produção de pintainhos, comumente vinculados às indústrias8, e aos trabalhadores de aviários para a engorda dos frangos no campo9.




    As histórias de adoecimento pelo trabalho na produção da carne de frango são impactantes e corrobora na explicação de que a cadeia produtiva mantém-se às custas da mais-valia, o meio eficaz para garantir que a cadeia produtiva do frango mantenha-se lucrativa, enquanto os trabalhadores realizam atividades repetitivas, monótonas, pesadas e, não raro, ergonomicamente prejudiciais a saúde, mutilando os corpos outrora sãos. A cadeia produtiva do frango está contaminada pelo vírus da exploração.




    Como trabalhador da Sadia de Toledo, Anderson Francisco foi convidado para compor a diretoria do Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de Alimentos de Toledo, mas abandonou o mandato antes de terminá-lo, pois a sua avaliação política do sindicato relacionou as práticas sindicais aos interesses da empresa. Naquele momento, o trabalhador não vislumbrou que seria possível qualquer mudança a partir daquela estrutura sindical. Contudo, Anderson Francisco iniciou sua militância na Associação dos Portadores de Lesões por Esforços Repetitivos (AP-LER). É no trabalho político na AP-LER que foram produzidas diversas denúncias junto ao Ministério Público do Trabalho, com Termos de Ajustes de Conduta (TAC) e ações na Justiça. O que se tem procurado é minimizar o drama vivido pelos trabalhadores adoecidos e evitar o adoecimento dos demais trabalhadores.




    A cadeia produtiva do frango é composta por um mercado oligopolizado, circunscrito por empresas multinacionais na área do “melhoramento genético”, com a produção poedeiras avós e matrizes de pintainho de um dia para a engorda, na produção da ração industrializada a base de milho e soja, na criação de produtos veterinários visando à sanidade e o controle de doenças, na industrialização de equipamentos para a instalação de aviários no campo e frigoríficos nas cidades10.




    A organização da produção industrial de aves e ovos foi reestruturada diversas vezes a partir de 1950. O sistema de integração vertical utilizado pelas indústrias para a produção dos frangos de corte pelos avicultores levou a Sadia (atual BR Foods) a organizar o processo de criação de pintainhos de um dia com matrizeiros, incubatórios e recria, como unidades de produção de pinhainhos localizadas nas cidades, onde estão situadas as suas fábricas.11 Inicialmente, as matrizes para produção de pintainhos de um dia eram importadas e há 2 décadas ocorreu a instalação no país de granjas de avós e bisavós. Atualmente, no Brasil ocorre a exportação da genética por meio de ovos fecundados para diversos países. É o caso da empresa de genética avícola Cobb-Vantress, de propriedade da multinacional americana Tyson Foods, com instalações em diversas cidades nos Estados de Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, São Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul. O monopólio genético ocorre pelo domínio das bisavós, que são utilizadas para botar o ovo que geram as avós que, por sua vez, botam os ovos para as matrizes, que produzem os ovos para os pintainhos de um dia, que são fornecidos pelas indústrias processadoras de carne de frango — os frigoríficos — aos avicultores integrados12. De fato, o que uma empresa como a Cobb-Vantress comercializa é a genética presente nas bisavós, pois terceirizou no Brasil o comércio de matrizes de corte com a Globoaves, que tem contrato de exclusividade13.




    O trabalho de Anderson Francisco na produção de pintainhos consistia na vacinação das aves e ovos, coleta de sangue das aves, coleta de ovos, serviço de pesagem, remexer a cama de maravalha, a limpeza do ambiente com diversos produtos químicos, alimentação das aves, entre outras atividades:




    Anderson Francisco: A gente recebia uma planilha nas granjas. Assim, as aves elas tinham que [...] atingir, assim, de cem por cento, uns oitenta e seis por cento das aves alojadas tinham que estar produzindo essa meta. Você não podia baixar [...]. Aí quando abaixava esse pico, que não produzia os oitenta e seis por cento e não eclodisse os pintinhos no incumbatório, aí eles faziam reuniãozinha, reuniãozinha, daí se persistia acabava o cara ameaçando ter advertência. Ou outros ia mandar embora. Ou não recebia avaliação porque não estava produzindo. Então, o povo ficava assim, na parte de contaminação, essas coisas tudo, o que eles pediam o pessoal fazia. É desinfetar os ovos no tempo certo, que também tinha que desinfetar por causa dessa cobrança, não é nem que eles iam mandar embora, não nesse setor assim porque trabalhava de domingo a domingo, quase não mandava. O pessoal tinha aquele negócio por causa da avaliação ou participação de lucro. Então, a ameaça [...] que não tinham avaliação algum aumento, bônus, promoção de subir de coisa. Então, eles não davam pra quem não atingia esse tipo de meta e aqueles que atingiram também no final, também não ganhava (sic), mas é uma forma de pressão que eles faziam, pelo menos quando entrou, quem entra e tal ali, quando não atingia aquela meta que não dava eclosão daí eles pressionavam. Tinha que fazer reunião ficava uma semana dando treinamento, como é que tinha que catar ovo no ninho, como é que tinha que desinfetar, eles ficavam em cima nessa linha de produção. E também era outra que coisava era a ração. Eles controlava o estoque e daí se estava comendo muito ou até não controlar nem o peso, se a galinha engordava demais, que daí deixava de botar ovos, não podiam engordar, tinha um equilíbrio ali, que não pode passar daquele peso. Se engordava muito estava comendo muita ração, então também era cobrança. Iluminação, consumo de água, tinha meta, tinha as planilhas. As tarefas do dia tinha um encarregado lá que fica cobrando, fica todo dia lá, que esse encarregado passava vendo as planilhas, as planilhas. Você dava pra ele daí ele cobrava se você tinha passado maravalha nos ninhos, se você tinha passado o desinfetante certo, passado, ver se não tinha água suja, se naquele dia porque que baixou a produção, deu tantos ovos no outro dia, hoje, vamos dizer que hoje deu dez mil ovos, amanhã dá nove mil e setecentos ovos, porque que baixou esses trezentos ovos? Então, ficava, altura de cortina das aves, ficava controlando temperatura, até iluminação mesmo, porque assim, antes de elas produzirem até elas colocarem o primeiro ovo elas tinham que tomar dezessete horas de luz. Então, até isso era cobrado, tinha a natural e daí também via o relógio lá estava a iluminação, se o pessoal controlasse, deixasse certinho no cronometro pra iluminação. Daí, assim, quando elas baixavam muito a produção deixavam de botar aquela quantidade que não estava eclodindo o pessoal tinha que fazer aqueles mutirão e tirar, limpar a cloaca da galinha, a pena em volta da galinha. Então, isso aí fazia em cem por cento das aves, pegava todo mundo que estava na sobra nos aviários e tirava a cloaca da galinha, que era limpar com a mão, limpar em volta, disse que era pra aumentar a eclosão.14 




    A expressão “disse que era pra aumentar a eclosão” contrapõe-se ao saber técnico que orientava as atividades laborais na empresa, uma vez que a organização do trabalho nos aviários da granja da Sadia adota dinâmicas e rotinas industriais fundamentadas na produtividade e cumprimento de metas de produção. As diversas atividades no interior de uma unidade de produção de pintainhos para abastecer os avicultores para a engorda do frango são homogeneizadas com tecnologias que visam organizar o espaço do trabalho e buscam reproduzir as normas técnicas para a produção aves15; pululam na imprensa especializada a divulgação de workshops com treinamento técnico para manejo de aviários de produção de pintainhos e aviários de frango de corte, frequentadas pelos veterinários e zootecnistas vinculados às áreas de fomento dos frigoríficos e cooperativas agroindustriais. Assim, o modo como o trabalho foi organizado na Sadia é muito parecido com a Unidade de Produção de Pintainhos da Cooperativa Agroindustrial Lar16.




    A reorganização da produção industrial nas últimas 5 décadas também foi acentuada nas indústrias da alimentação. As dinâmicas de organização do trabalho com intensificação do ritmo das atividades, relacionadas aos sistemas de avaliação de desempenho, recebimento de bônus ou de “participação nos lucros”, constituíram-se no expediente utilizado para pressionar o aumento da produtividade. As implicações da “reestruturação produtiva” aos trabalhadores tem sido o adoecimento.




    O adoecimento relacionado ao trabalho na produção de aves e ovos em aviários, pautou a medicina do trabalho no Brasil17, com conclusões parecidas às de Steven W. Lenhart, em artigo publicado na Inciclopedia de Salud y Seguridad en el Trabajo18. Para Lenhart, a produção de aves e ovos oferece diversos riscos a saúde e a segurança dos trabalhadores. Entre outros, os problemas relacionados a exposição de poluentes durante diversos dias consecutivos que, além da amônia — comumente conhecida e presente na cama de maravalha dos aviários —, encontra-se o sulfeto de hidrogênio, produzido pelos estrumes das aves, e o monóxido de carbono (é necessário considerar que no interior de um aviário, geralmente, são abrigados entre 10 a 20 mil aves, pelo menos; hoje estão sendo construídos galpões com capacidade para mais de 30 mil aves). Os diversos resíduos produzidos no interior do aviário e inalados (as partículas de pó ou orgânicos oriundos de penas, fezes, entre outros; ácaros; micro-organismos bacterianos, virais e fungos), caso os trabalhadores não utilizem os Equipamentos de Proteção Individual (EPI), como máscara de qualidade, sujeitam os trabalhadores a desenvolver tolerância aos odores, contrair diversas doenças respiratórias, doenças não-infecciosa zoonóticas, como a candidíase, staphylococcosis, salmonelose, aspergilose, histoplasmose e criptococose. Segundo Lenhart, é possível que a continuidade das pesquisas possa levar ao conhecimento de outras doenças. Contudo, o que ordinariamente acomete mais rapidamente os trabalhadores de aviários são as dores e os problemas de saúde relacionados aos diversos movimentos para o desenvolvimento das atividades inerentes ao trabalho em aviários19. A legião de trabalhadores com problemas decorrentes de sobrecarga na coluna vertebral e nas articulações, deixando-os inválidos para o trabalho e para a vida, é expressivo; soma-se a esse quadro tenebroso, a depressão oriunda da angústia de se sentir imprestável e inútil para a vida familiar.




    A insalubridade do trabalho em aviários também foi reconhecida pela Justiça do Trabalho, por meio do Tribunal Superior do Trabalho:




    RECURSO DE REVISTA — ADICIONAL DE INSALUBRIDADE — TRABALHO EM AVIÁRIO — CONTATO COM ANIMAIS EM DETERIORAÇÃO. O empregado que trabalha em aviários (granjas), com a limpeza do criadouro e a remoção de fezes e aves doentes e mortas, faz jus ao pagamento de adicional de insalubridade em grau médio. A atividade laboral envolvendo o manuseio de animais mortos acarreta o contato com agentes biológicos e deve ser enquadrada como insalubre, nos termos do Anexo 14 da NR-15 do Ministério do Trabalho e Emprego, Portaria nº 3.214/78. [...] Restou comprovado pelo perito que as atividades do reclamante, dentre outras, consistiam em coletar ovos, manejar as cortinas, mexer a ração, fazer a limpeza do galpão, separar e recolher aves mortas, limpar os silos de ração e fazer a varrição do aviário, fazendo uso da substância “cal virgem”. Conforme consta no laudo pericial eram fornecidos o fardamento, botas de PVC e máscara descartável, porém não eram suficientes para a neutralização dos riscos.20




    Os Equipamentos de Proteção Individual nas granjas de produção de pintainho são comumente oferecidos aos trabalhadores. Porém, como atesta o perito, não são suficientes para proteger os trabalhadores e evitar o adoecimento. A situação agrava ainda mais nos aviários para a engorda do frango localizados em áreas rurais, aonde os EPI raramente são disponibilizados aos trabalhadores de aviários.




    As entrevistas com trabalhadores da granja de produção de pintainhos e do frigorífico foram motivadas pela demanda dos próprios trabalhadores, principalmente os trabalhadores adoecidos e vinculados a AP-LER. Nesse contexto, ocorreu a produção da entrevista com Anderson Francisco e demais trabalhadores. O processo de adoecimento pautara os enredos das narrativas, motivadas pelo anseio do grupo de trabalhadores em narrarem o processo de adoecimento, na maior parte das vezes em tom de denúncia e de lamento pela saúde perdida no trabalho, vislumbrando a solidariedade dos pesquisadores e publicidade que suas trajetórias poderiam alcançar com os possíveis materiais produzidos a partir de suas narrativas. Do outro lado, os pesquisadores, sensíveis a demanda trazida pelos trabalhadores, ansiavam em desvelar o processo histórico vivido pelos trabalhadores da cadeia produtiva do frango, que na produção acadêmica especializada e na imprensa burguesa, politicamente comprometidos com o agronegócio, apresentam narrativas edificantes e ufanistas do “desenvolvimento regional” e do “progresso” da agroindústria na região oeste do Paraná. Nos relatos dos trabalhadores, o trabalho insalubre e o adoecimento na granja e no frigorífico assumiram contornos dramáticos21 e evidenciaram as histórias de adoecimento pelo trabalho, que não aparecem nas cifras sempre crescentes e muito festejadas pela agroindústria.
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